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Artigo 25.o

Vigência

Os regulamentos necessários à execução da presente
lei serão publicados no prazo de 180 dias após a sua
entrada em vigor.

Aprovada em 23 de Maio de 1996.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 4 de Julho de 1996.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 7 de Julho de 1996.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 25/96
de 31 de Julho

Altera a Lei n.o 113/91, de 29 de Agosto
(Lei de Bases da Protecção Civil)

A Assembleia da República decreta, nos termos dos
artigos 164.o, alínea d), 168.o, n.o 1, alínea b), e 169.o,
n.o 3, da Constituição, o seguinte:

Artigo único

O artigo 24.o da Lei n.o 113/91, de 29 de Agosto,
passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 24.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Nas Regiões Autónomas, os planos de emergên-

cia de âmbito municipal a que se refere o n.o 5 do
artigo 21.o são aprovados pelo membro do Governo
Regional que tutela o sector da protecção civil, sob pare-
cer do serviço regional de protecção civil e da respectiva
câmara municipal, o qual dará conhecimento posterior
à Comisssão Nacional de Protecção Civil.

4 — Nas Regiões Autónomas, a responsabilidade ine-
rente à protecção civil no espaço sob jurisdição da auto-
ridade marítima cabe a esta autoridade, sem prejuízo
da necessária articulação com o serviço regional de pro-
tecção civil.»

Aprovada em 20 de Junho de 1996.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 12 de Julho de 1996.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 18 de Julho de 1996.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Resolução da Assembleia da República n.o 26/96

Constituição da Comissão Permanente

A Assembleia da República resolve, nos termos e
para os efeitos previstos no artigo 182.o, n.o 2, da Cons-
tituição, nos artigos 41.o e 42.o do Regimento, que, para
além do Presidente e dos Vice-Presidentes da Assem-
bleia da República, a Comissão Permanente é composta
por mais 33 deputados, distribuídos do seguinte modo:

PS — 15 deputados;
PSD — 12 deputados;
CDS-PP — 3 deputados;
PCP — 2 deputados;
PEV — 1 deputado.

Aprovada em 12 de Julho de 1996.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.o 102/96
de 31 de Julho

Corresponde a um imperativo de justiça que o tempo
de serviço prestado em regime de substituição releve
para todos os efeitos legais na categoria correspondente
ao cargo exercido naquele regime, se e quando o subs-
tituto venha nele a ser provido a título normal e sem
interrupção de funções.

Da natureza da medida decorre, naturalmente, que
a mesma só é aplicável aos lugares cujo modo de pro-
vimento seja a nomeação definitiva.

Sobre o assunto foram ouvidas, nos termos da lei,
as organizações sindicais representativas dos trabalha-
dores da Administração Pública.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido

pelo Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, e nos termos
da alínea c) do n.o 1 do artigo 201.o da Constituição,
o Governo decreta o seguinte:

Artigo único
Ao artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de

Dezembro, é aditado um n.o 3, com a seguinte redacção:
«3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior

o tempo de serviço prestado em regime de substituição
em lugares de chefia considera-se, para todos os efeitos
legais, designadamente antiguidade, progressão na cate-
goria e promoção, como prestado na categoria corres-
pondente ao cargo exercido naquele regime, quando
o substituto venha nela a ser provido a título normal
e sem interrupção de funções.»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20
de Junho de 1996. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — António Luciano Pacheco de Sousa Franco — João
Cardona Gomes Cravinho — Jorge Paulo Sacadura
Almeida Coelho.

Promulgado em 12 de Julho de 1996.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 15 de Julho de 1996.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira Guterres.


